
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1756662 - SP (2018/0188945-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OLIVO SIMOSO 
ADVOGADO : FLÁVIO RICARDO FERREIRA E OUTRO(S) - SP198445 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA ORDEM DE PENHORA 
ON LINE. TERMO A QUO PARA OFERECIMENTO DE EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. INTIMAÇÃO FORMAL. DESNECESSIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo 
Civil de 2015.
II –  Demonstrada ciência inequívoca do executado quanto à penhora on-line, é 
desnecessária sua intimação formal para que se tenha início o prazo para o 
ajuizamento dos embargos de execução. Precedentes.
III – A parte agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno desprovido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 08 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.756.662 - SP (2018/0188945-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OLIVO SIMOSO 
ADVOGADO : FLÁVIO RICARDO FERREIRA E OUTRO(S) - 

SP198445 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (RELATORA): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por OLIVO SIMOSO 

contra a decisão que deu parcial provimento ao Recurso Especial 

interposto pela Fazenda Nacional, determinando o retorno dos autos ao 

Tribunal de origem, a fim de que realize a contagem do prazo para o 

oferecimento de embargos à execução a partir da ciência inequívoca do 

devedor acerca do bloqueio de valores, via Bacenjud (fls. 303/308e).

Sustenta o Agravante, em síntese, que "a decisão agravada 

alegou e aplicou entendimento vinculado à impugnação da fase do 

cumprimento de sentença - entendimento, portanto, resultante da 

interpretação de regras previstas no CPC, aplicáveis nesse tipo de 

situação". [...] Entretanto, o caso objeto do presente feito, [...], está 

relacionado a embargos à execução fiscal - que estão sujeitos, 

principalmente, às regras da Lei nº 6.830/80 (LEF). Portanto, em razão da 

evidente distinção entre os casos - um sujeito à disciplina do CPC; outo 

sujeito à LEF -, o entendimento invocado pela decisão agravada não se 

aplica ao caso objeto do presente feito" (fls. 316/321e).

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Sem impugnação (fl. 412e).

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OLIVO SIMOSO 
ADVOGADO : FLÁVIO RICARDO FERREIRA E OUTRO(S) - 
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EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA 
ORDEM DE PENHORA ON LINE. TERMO A QUO PARA 
OFERECIMENTO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. INTIMAÇÃO 
FORMAL. DESNECESSIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o 
Código de Processo Civil de 2015.
II –  Demonstrada ciência inequívoca do executado quanto à penhora 
on-line, é desnecessária sua intimação formal para que se tenha início o 
prazo para o ajuizamento dos embargos de execução. Precedentes.
III – A parte agravante não apresenta argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração 
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno desprovido.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OLIVO SIMOSO 
ADVOGADO : FLÁVIO RICARDO FERREIRA E OUTRO(S) - 
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AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (RELATORA): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não Assiste razão à Agravante.

Com efeito, a Corte Especial, em sede de embargos de 

divergência, firmou posicionamento segundo o qual a ciência inequívoca 

do executado acerca da realização da penhora "on line" dispensa sua 

intimação formal, iniciando-se, nesta data, o prazo para impugnação, 

consoante ementa a seguir transcrita:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA 
PENHORA "ON-LINE". TERMO A QUO PARA 
IMPUGNAÇÃO. INTIMAÇÃO FORMAL. 
PRESCINDIBILIDADE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
PROVIDOS.
I - A intimação é ato solene pelo qual é cientificada a parte 
sobre algum ato processual, sendo desnecessária sua 
expedição formal quando a parte comparecer 
espontaneamente ao processo. Precedentes.
II - Demonstrada ciência inequívoca do Devedor quanto 
à penhora "on-line" realizada, não há necessidade de 
sua intimação formal para o início do prazo para 
apresentar impugnação à fase de cumprimento de 
sentença, tendo como termo a quo a data em que 
comprovada a ciência.
III - In casu, o Devedor peticionou nos autos, após bloqueio e 
transferência de valores, impugnando pedido do Credor, 
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com objetivo de obstar levantamento de valores, iniciado, 
portanto, o prazo para impugnação, pois demonstrada 
ciência inequívoca da penhora.
Embargos de divergência providos.
(EREsp 1415522/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 29/03/2017, DJe 
05/04/2017, destaquei)

Nesse sentido, registre-se que o acórdão utilizado como 

paradigma para a solução da controvérsia nos mencionados embargos de 

divergência faz expressa menção à desnecessidade de intimação do 

executado da conversão dos valores bloqueados em penhora, na 

hipótese de o devedor estar ciente da própria ordem inicial de bloqueio 

(destaquei):

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PENHORA 
ON-LINE. BACEN-JUD. ART. 655-A E 659, § 6°, DO CPC. 
PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO. IMPRESCINDÍVEL A 
INTIMAÇÃO DO ATO DE CONSTRIÇÃO. 
FORMALIZAÇÃO POR MEIO DE PEÇAS EXTRAÍDAS DO 
PRÓPRIO SISTEMA. DESNECESSIDADE DE 
POSTERIOR LAVRATURA DE TERMO OU AUTO DE 
PENHORA NOS AUTOS.
1. A partir do ato processual executivo da penhora, há a 
constrição de parcela do patrimônio do executado - afetada 
com o propósito de garantia e pagamento do débito -, 
recaindo sobre tantos bens quantos bastem para quitação do 
valor devido (CPC, art. 659).
2. No tocante à penhora on line, trata-se de procedimento 
por meio do qual o juízo, a partir de ordem eletrônica, obtém, 
por meio de convênio de cooperação técnico-institucional 
com o Banco Central do Brasil (sistema Bacen-jud), o 
acesso a informações sobre depósitos bancários do 
executado, bem como permite o bloqueio de quantias 
correspondentes ao valor devido.
3. Inegavelmente, o espírito do legislador, ao prever referida 
ferramenta, foi o de, orientado pela economia processual, 
imprimir maior celeridade e efetividade à tramitação dos 
feitos executivos, satisfazendo o direito do credor com a 
utilização de mínima atividade processual, o que se percebe 
na própria exposição de motivos da Lei n. 11.382/2006, pela 
qual se demonstrou a prevalência pelo informalismo. Esta 
também foi a linha trilhada pela Resolução n. 61/2008 do 
CNJ, que disciplinou o procedimento.
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4. É correto o entendimento que acaba por afastar o 
formalismo e, ao mesmo tempo, confere celeridade e 
segurança ao ato processual da penhora eletrônica, 
reconhecendo ao documento gerado pelo próprio 
sistema Bacen-jud como apto a atender a formalidade 
mínima necessária, justamente por preencher os 
requisitos previstos no art. 665 do códex processual.
5. Isso porque os atos de constrição se materializam em 
peças extraídas do próprio sistema (Bancen-jud), 
notadamente capazes de levar ao conhecimento das partes 
todas as informações referentes ao ato de afetação 
patrimonial (CPC, art. 664), atendendo os objetivos da 
formalização da penhora (dar conhecimento ao executado 
de como, quando e onde se deu a constrição, nome do 
credor, descrição do valor bloqueado e da conta objeto de 
constrição, dentre outros).
6. Desnecessária, portanto, a lavratura de auto ou termo de 
penhora específico, justamente por servir como documento 
comprobatório da feitura do bloqueio, produzindo os 
mesmos efeitos.
7. Destaca-se, desde já, que continua sendo imprescindível 
a formalização da penhora (nos termos expostos) e a 
intimação do executado da constrição efetivada para fins de 
impugnação (CPC, art. 475-J, § 1°), até porque a Segunda 
Seção do STJ já assentou que 'diante da inexistência de 
depósito judicial espontâneo, imperioso que o cômputo do 
prazo para a impugnação se dê a partir da intimação da 
penhora on line' (EDcl na Rcl 8.367/RS, Rel. Min. Maria 
Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 25/09/2013, DJe 
02/10/2013).
8. A própria Resolução n. 524 do Conselho da Justiça 
Federal - CJF corrobora com referido entendimento ao 
prever que 'ao receber as respostas das instituições 
financeiras, o magistrado emitirá ordem judicial de 
transferência do valor da condenação para conta 
judicial, em estabelecimento oficial de crédito. O prazo 
para oposição de embargos ou recursos começará a 
contar da data da notificação, pelo juízo, à parte, do 
bloqueio efetuado em sua conta' (art. 8°, § 2º).
9. Na hipótese, o acórdão recorrido verificou que a 
recorrente fora devidamente intimado da penhora 
on-line, tendo o advogado tomado ciência expressa e 
inequívoca nos autos. Dessarte, verifica-se que 
cumpridas as exigências da intimação do executado (já 
que o advogado se deu por intimado), bem como da 
formalização da penhora eletrônica (documento com 
dados assemelhados ao auto de penhora), não há falar 
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em necessidade de lavratura de termo específico nem 
em nova intimação do executado (assinalando a 
conversão dos valores bloqueados em penhora) para 
apresentar impugnação.
10. Recurso especial não provido.
(STJ, REsp 1.220.410/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 
30/06/2015).

Outrossim, e ao contrário do sustentado pelo Agravante, 

ambas as Turmas que compõem a 1ª Seção desta Corte aplicam a 

mesma ratio decidendi adotada no citado precedente às execuções 

fiscais, conforme demonstram os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MEDIDA 
CAUTELAR. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO 
RECURSO ESPECIAL. PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DA 
PRETENSÃO NÃO EVIDENCIADA. TESE DE OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC. IMPROCEDÊNCIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. INTIMAÇÃO DA PRIMEIRA 
PENHORA. TERMO A QUO PARA CONTAGEM DO 
PRAZO PARA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DO 
DEVEDOR. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
LAVRATURA DO AUTO DE PENHORA. NECESSIDADE 
DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS, O QUE FAZ INCIDIR O ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. TERMO DE PENHORA ON LINE. AUTO DE 
PENHORA. MANDADO DE INTIMAÇÃO QUE CONTÉM 
TODAS AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA O 
EXERCÍCIO DO DIREITO DE AÇÃO DO EXECUTADO. 
MEDIDA CAUTELAR JULGADA IMPROCEDENTE. 
REVOGAÇÃO DA LIMINAR ANTERIORMENTE 
DEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL DE FLS. 668/673 
PREJUDICADO.
1. A admissibilidade da Ação Cautelar, para o fim de 
conceder efeito suspensivo a Recurso Especial, está 
intrinsecamente vinculada à possibilidade de êxito do Apelo 
Nobre; dest'arte, cabe ao Relator proceder a um juízo prévio 
e perfunctório a respeito da perspectiva de êxito da 
pretensão recursal, uma vez que, sendo o recurso 
inadmissível, improcedente ou contrário à jurisprudência 
dominante na Corte, inviável também será o pedido cautelar.
2. No caso em apreço, não há plausibilidade jurídica da 
pretensão deduzida, na medida em que não se observa a 
possibilidade de êxito do Especial para o qual se busca 
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atribuir efeito suspensivo.
3. Constatando-se que a instância de origem enfrentou com 
propriedade as questões cujo exame a Requerente afirma 
ter sido sonegado, impõe-se rejeitar a tese de ofensa ao art. 
535 do CPC.
4. O Tribunal de origem seguiu o entendimento consolidado 
nesta Corte Superior de que a contagem do prazo para 
oferecimento de Embargos à Execução Fiscal tem início a 
partir da intimação pessoal da primeira penhora, 
independentemente de reforço ou ampliação.
Precedente: AgRg no REsp. 1.116.290/SP, Rel. Min. LUIZ 
FUX, DJe 3.8.2010.
5. Além disso, a Corte de origem, com base em fatos e 
provas, afirmou, expressamente, que houve a lavratura do 
auto da primeira penhora realizada e que não foram 
apresentados Embargos à Execução no prazo legal. Dessa 
forma, entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria 
incursão no campo fático-probatório, vedado em sede de 
Recurso Especial pela Súmula 7/STJ, já que a matéria 
recursal parte da premissa de que não houve auto de 
penhora.
6. Ainda que se considerasse não ter sido lavrado o auto de 
penhora, desconsiderando-se o quanto registrado pelo 
Tribunal de origem, não seria inevitável o reconhecimento 
da nulidade.
7. A lavratura de auto de penhora, formalidade que a 
Requerente reputa imprescindível para a validade do ato, 
é desnecessária na penhora eletrônica de numerário 
existente em conta-corrente, haja vista, em regra, a 
ausência de bem que deva ser descrito ou avaliado por 
Oficial de Justiça, a atuação direta do Magistrado, a 
juntada aos autos de extrato dos atos praticados por 
meio eletrônico e a posterior intimação da parte. Essas 
medidas, por capazes de assegurar plenamente, em seu 
conjunto, o exercício do contraditório, tornam 
despicienda a lavratura do auto de penhora, típico da 
avaliação realizada por Oficial de Justiça, que por meio 
dele relatará suas atividades ao Juízo. Precedentes: 
REsp. 1.195.976/RN, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, DJe 5.3.2014; REsp. 1.220.410/SP, Rel. Min. 
LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 30.6.2015.
8. A disciplina dos arts. 664 e 665 do CPC, que a 
Requerente aponta como paradigma nas razões do Apelo 
Nobre, refere-se à penhora em que se tem apreensão e 
depósito de bens, circunstâncias estranhas à penhora on 
line, modalidade instituída muito depois da edição original 
do Código de Ritos e que não se rege especificamente por 
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esses dispositivos.
9. Medida Cautelar da LIO FRUIT S/A julgada improcedente, 
tornando sem efeito a liminar anteriormente deferida. Agravo 
Regimental de fls. 668/673 prejudicado.
(MC 25.011/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 
17/08/2016, destaquei)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA DA PENHORA ON-LINE. TERMO A QUO 
PARA IMPUGNAÇÃO. INTIMAÇÃO FORMAL. 
DESNECESSIDADE.
1. O aresto local foi expresso em afirmar que "Frise-se que, 
no caso, não há dúvida de que a executada, ao requerer a 
substituição dos ativos financeiros por seguro- garantia (fls. 
8), tinha ciência da existência da penhora de ativos 
financeiros, mesmo assim, manteve-se inerte" (fl. 256, 
e-STJ).
2. O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que, quando houver penhora on-line de 
ativos financeiros e existir nos autos prova cabal de 
ciência inequívoca da parte devedora quanto à penhora 
realizada, não há necessidade de intimação formal para 
o início do prazo para apresentar impugnação.
3. Os precedentes colacionados pela agravante não tratam 
da mesma hipótese dos presentes autos, isso porque 
nenhum daqueles julgados versa, especificamente, sobre o 
caso ora analisado, ou seja, realização de penhora on-line, 
com ciência inequívoca por parte do executado.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1697151/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2018, 
DJe 23/11/2018, destaquei)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO. 
PENHORA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA DA PENHORA ON-LINE. TERMO A QUO 
PARA IMPUGNAÇÃO. INTIMAÇÃO FORMAL. 
PRESCINDIBILIDADE.
I - O presente feito decorre de embargos opostos contra 
execução fiscal, objetivando afastar a cobrança de suposto 
crédito tributário relativo a débito de ICMS. Na sentença, os 
embargos foram rejeitados. No Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul, a sentença foi mantida.
II - O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência da 
Corte Especial no sentido de que, demonstrada ciência 
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inequívoca do executado quanto à penhora on-line, é 
desnecessária sua intimação formal para que se tenha 
início o prazo para o ajuizamento dos embargos de 
execução. Nesse sentido: REsp n. 1.439.766/MT, Rel. 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
5/12/2017, DJe 18/12/2017 e EREsp n. 1.415.522/ES, Rel. 
Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 29/3/2017, 
DJe 5/4/2017. No mesmo sentido, confiram-se, ainda, as 
seguintes decisões monocráticas: REsp n. 1.491.183/PE, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 8/11/2017; REsp n. 
1.453.533/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 
27/6/2018 e REsp n. 1.697.151/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Dje de 11/12/2017.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1639687/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 
12/12/2018, destaquei)

Ademais, registre-se que os precedentes trazidos pelo 

Agravante se referem a situações distintas do presente caso, na medida 

em que nenhum do julgados colacionados versa, especificamente, sobre 

a realização de penhora on line com ciência inequívoca do executado.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
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em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  
admissibilidade,  é  dizer,  discrepância  entre  julgados a 
respeito  da  mesma  questão  jurídica. Se o acórdão 
embargado andou mal,  qualificando  como  questão  de fato 
uma questão de direito, o equívoco   só  poderia  ser  
corrigido  no  âmbito  de  embargos  de declaração  pelo  
próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg   
nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  de  
15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º 
do art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS 
NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  
ART.  1.021, § 1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA  APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
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DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  
em votação unânime. A condenação do agravante  ao  
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  
concreto,  em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o 
agravo interno   mostre-se  manifestamente   inadmissível   
ou que  sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA.  
COMPETÊNCIA  ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE 
JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR 
VIA DE   RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. 
RECORRIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.   DE   
APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE 
RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  SEDIMENTADA.  
AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  
Justiça ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso 
ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
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Constituição da República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  
apelação,  o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  
conforme  o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição 
da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no 
lugar do recurso  especial constitui erro grosseiro e 
descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   
ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de  impossibilidade  de  
acolhimento  das  razões  recursais  porque inexoravelmente 
infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento 
sobre o valor atualizado da causa,   em   razão   do  
reconhecimento  do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  
interposição  de  qualquer  outro recurso ficando 
condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o desprovimento do Agravo Interno, 

não configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É o voto.
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Sessão Virtual de 02/04/2019 a 08/04/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OLIVO SIMOSO
ADVOGADO : FLÁVIO RICARDO FERREIRA E OUTRO(S) - SP198445

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OLIVO SIMOSO
ADVOGADO : FLÁVIO RICARDO FERREIRA E OUTRO(S) - SP198445
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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